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Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais 
especializados;

A ser gerado pela UG 
Executora

1. Definição do objeto

 

 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1.  Contratação de serviço de calibração de equipamentos detectores de radiação ionizante do tipo gama/fótons e de 
contaminação superficial  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.,

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1
Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: G1E - Fabricante: MRA.

14460 UN 01
R$

399,26

R$

399,26

2
Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: CI-471 - Fabricante: Victoreen.

14460 UN 01
R$

399,26

R$

399,26

3

Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: Radeye G-10 Ex - Fabricante:
Thermo Scientific.

14460 UN 01
R$

399,26

R$

399,26
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4

Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: Radeye G-10 - Fabricante: Thermo
Scientific.

14460 UN 01
R$

399,26

R$

399,26

5

Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: Radeye PRD-ER - Fabricante:
Thermo Scientific.

14460 UN 01
R$

399,26

R$

399,26

6

Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: Radeye GN - Fabricante: Thermo
Scientific.

14460 UN 05
R$

399,26
R$ 1.996,32

7

Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: FH 40 G10 - Fabricante: Thermo
Scientific.

14460 UN 01
R$

399,26

R$

399,26

8
Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: NDG-1000A - Fabricante: Nortron.

14460 UN 01
R$

399,26

R$

399,26

9
Calibração de monitor de radiação (de área)
para radiação de fótons (Raio-X e gama).
Modelo: NMR-1000 - Fabricante: Nortron.

14460 UN 01
R$

399,26

R$

399,26

10

Calibração de monitor individual com alarme
(dosímetros integradores de dose) para
radiação de fótons (Raio-X e gama). Modelo:
EPD N2 - Fabricante: Thermo Scientific.

14460 UN 07
R$

269,82

 

R$ 1.888,76

 

11
Calibração de monitor de contaminação com
sonda externa. Modelo: MIR 7026 com sonda
SPQ 7026 - Fabricante: IEN/CNEN/MRA.

14460 UN 02
R$

338,84

R$

677,69

12
Calibração de monitor de contaminação com
sonda externa. Modelo: MIR 7028 com sonda
SPQ 7026 - Fabricante: IEN/CNEN/MRA.

14460 UN 01
R$

338,84

R$

338,84

13
Calibração de monitor de contaminação com
sonda externa. Modelo: FH 40 GX com sonda
FHZ 732 GM - Fabricante: Thermo Scientific.

14460 UN 02
R$

338,84

R$

677,69

14
Calibração de dosímetros de leitura direta
(caneta dosimétrica) com range 0-200 mR.
Fabricante: Arrow-Tech.

14460 UN 20 R$   184,04 R$  3.680,80
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TOTAL

R$ 
12.454,20

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum (ns), conforme justificativa constante nos autos

1.3. O prazo de vigência da contratação é de até 90 (noventa) dias, contados da data da emissão da Ordem de Execução dos 
Serviços, emitida pela Contratante, após a assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.454,20 (doze mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e vinte 
, conforme custos unitários apostos na tabela acima.centavos)  

1.4.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Considera-se a subclasse do CNAE n° 3312-1/03 (Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e 
 como ramo de atividade do objeto pretendido.eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação)

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da 
Lei n. 14.133/2021).

2.1. A justificativa da necessidade encontra-se pormenorizada em documento específico nos autos do processo
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2.2.  Em atenção ao Parágrafo Único do Art. 1° do Decreto N° 10.947/2022, O objeto da Contratação está previsto no 
Planejamento Anual de Aquisições e Contratações (PAAC) de 2023, Disposto no Portal da Força Aérea Brasileira (FAB), 
https://www2.fab.mil.br/paac/, conforme detalhamento a seguir:

I) Região/Unidade: Sudeste / São J. dos Campos (GAP-SJ)

II) Data de publicação no Portal da FAB 23/03/2023

III) Código de Planejamento do Objeto no PAAC: GAPSJ23SER199

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘c’)

3.1.   Considerando-se às especificidades do objeto da contratação pretendida, a solução atenderá às demandas do Serviço de
Proteção Radiológica (SPR), necessitando-se da contratação da calibração proposta para os equipamentos em atendimento às
necessidades justificadas nos autos, não havendo outras soluções possíveis de serem aplicadas

 

4. Requisitos da contratação

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

Sustentabilidade:

4.2. Após consulta ao “Guia Nacional de Contratações Sustentáveis”, da CGU/AGU, foi verificado que não há critérios de
sustentabilidade ambiental aplicáveis à pretendida contratação, contudo deve-se observar, no que for aplicável, quaisquer Normas
da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) sobre o tema, pelos laboratórios autorizados.

Subcontratação

4.3.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Vistoria

4.4.  Não se aplica

4.5. A contratada deverá ter seus laboratórios autorizados pelo COMITÊ DE AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENSAIOS E
CALIBRAÇÃO - CASEC / INSTITUTO DE RADIOPROTEÇÃO E DOSIMETRIA da COMISSÃO NACIONAL DE

 para a prestação de serviços de calibração de instrumentos de radioproteção ENERGIA NUCLEAR (CNEN) (ANEXO AO TR
- LABORATÓRIOS AUTORIZADOS CNEN).

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.Início da execução do objeto: em até 10 (dez) dias, de acordo com as tratativas entre a Contratante e a Contratada, após o
recebimento da Ordem de Execução dos Serviços pela Contratada.

5.1.2.O prazo de execução dos serviços será de até 30 (trinta) dias, a contar da data da Ordem de Execução dos Serviços, na
forma que se segue:
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5.1.3. Ao iniciar a execução contratual, para a realização das a Contratante fará o agendamento prévio junto à Contratada 
calibrações dos equipamentos, monitores de radiação de fótons, monitores de contaminação e dosímetros de leitura direta (caneta 
dosimétrica). No agendamento serão informados os equipamentos (modelo, fabricante, outros), o tipo de serviço a ser realizado e 
a data de início de execução.

5.1.4.  A Contratante se responsabilizará pelo encaminhamento dos equipamentos a serem calibrados em até 05 dias antes da data 
agendada junto à Contratada, sendo que os custos e logística da remessa desses para a contratada correrão por conta da 
contratante.

5.1.5. A Contratada executará o serviço dentro do prazo apresentado no agendamento, comunicando a Contratante quando o 
equipamento estiver disponível para retirada.

5.1.6. Os equipamentos de apoio previstos para a plena execução do objeto da contratação são de responsabilidade da contratada.

5.1.7. A execução dos serviços será acompanhada de forma permanente; quaisquer dúvidas deverão ser sanadas diretamente com 
o Servidor Tecnologista em C&T MARLON ANTONIO PEREIRA (marlonmap@fab.mil.br) ou pelo telefone (12) 3947-
5498.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.

5.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.2.1. A Contratada deverá emitir Relatório da calibração de cada equipamento individualmente e enviar à Contratante, de forma
física ou digital;

5.2.2. Atentar ao detalhamento do item 5 “MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL”.

5.2.3.Todo o material de aplicação e consumo, necessário à perfeita execução dos serviços, deverá ser fornecido pela empresa
contratada;

5.2.4.Os equipamentos de apoio previstos para a plena execução do objeto da contratação são de responsabilidade da contratada.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

).caput

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.
115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, ).caput

6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)
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6.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).

6.1.10.Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, ).caput

6.1.10.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
§1º).

6.1.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

6.15. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)  exclusivamente para as obrigações iniciadas e,
concluídas após a ocorrência da anualidade

6.16.   No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

6.17. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.18. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)  ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

7.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

7.1.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa

no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.3. não produzir os resultados acordados;

7.1.4. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.5. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

7.2 DO RECEBIMENTO

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (  e Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22,

).X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.2.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.2.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

7.2.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

7.2.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

7.2.6. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado
em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

7.2.7. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.8.   Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.2.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.2.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.2.9.3.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
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7.2.10.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2.11. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.2.12. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas;

7.2.13.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.2.14. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.2.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução143 da Lei nº 14.133, de 2021

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do
objeto ou no instrumento de cobrança.

7.2.27. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.3 DO PAGAMENTO

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do .art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.3.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)de correção monetária.

7.4 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste
instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.4.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor
exato dimensionado.

7.4.1. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade; 

b) data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
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7.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àon-line
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.4.4. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA
ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por
item.

8.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.4. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de
Contratação Direta.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 12.454,18

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de  (doze mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e dezoitoR$ 12.454,18
, conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1.centavos)  
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade:0001 / 120142;

II) Fonte de Recursos:1000000000;

III) Programa de Trabalho:168926;

IV) Elemento de Despesa: 339039-17

V) Plano Interno:SSDT09PSD03;

 

11. Obrigações do contratante e contratado

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. São obrigações do Contratante:

11. 2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato;

11.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

11.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

11.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a
prorrogação motivada por igual período.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.11. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

11.12. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

11.13. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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11.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

11.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

11.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

11.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

11.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021;

11.19. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

11.22. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

11.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

11.24. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.25.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.

11.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.27. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

11.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

11.29. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

11.30. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

11.31. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

11.32. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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11.33. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.34. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

 

 

 

 

 

12. Infrações e sanções administrativas

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

12.2. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

12.4. der causa à inexecução total do contrato;

12.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

12.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou execução do contrato;

12.10. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.11.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

12.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.14. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

12.14.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

12.14.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

12.14.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei)

12.14.4. Multa:
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

12.14.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;

12.14.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

12.14.4.3. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.14.4.4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.15. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

12.16. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

12.17. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157)

12.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º).

12.19. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.20. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para ascaput 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.21. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

1. 

a natureza e a gravidade da infração cometida;

2. 

as peculiaridades do caso concreto;

3. 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. 

os danos que dela provierem para o Contratante;

5. 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.22. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

12.23. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160)

12.24. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
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e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161).

12.25. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

 

São José dos Campos - SP, *Data conforme Assinatura Eletrônica*

 

ELABORADO:

*Assinatura Eletrônica*

MARLON ANTONIO PEREIRA

Tecnologista em C&T

SIAPE Nº 2112227

 CONFERIDO:

      *Assinatura Eletrônica*

                       RAFAEL FREITAS DE LIMA Maj QOInt

                       Agente de Controle Interno do IEAv

APROVADO:

De acordo com as motivações presentes nos demais documentos deste processo, aprovo 
este Termo de Referência.

*Assinatura Eletrônica*

            ARTÊMIO RELVAS DE ALMEIDA Cel Eng

           Ordenador de Despesas do IEAv

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

HELCIO DE OLIVEIRA CRUZ
Membro Administrativo da Equipe de Contratação

 Assinou eletronicamente em 14/08/2023 às 08:13:54.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ANEXO AO TR - LABORATÓRIOS AUTORIZADOS CNEN.pdf (93.16 KB)
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 

INSTITUTO DE RADIOPROTEÇÃO E DOSIMETRIA 

Comitê de Avaliação de Serviços de Ensaios e Calibração - CASEC 

Av. Salvador Allende s/n - Barra da Tijuca - 22780-160 - Rio de Janeiro - RJ 

Tel.: 55-21-2173-2705 (secretaria) / 2173-2710 (coordenação); Telefax: 55-21-2442-1572 

Coordenação: Dr. Francisco Cesar Augusto Da Silva  -  e-mail: dasilva@ird.gov.br  

Secretaria: Aparecida  M. S. Campos -  e-mail: cida@ird.gov.br  

 

 

RELAÇÃO  DOS  LABORATÓRIOS  AUTORIZADOS  PELO  CASEC/IRD/CNEN 

PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  CALIBRAÇÃO  DE  INSTRUMENTOS  DE  RADIOPROTEÇÃO 

 
Laboratório Designado pelo INMETRO como Laboratório Nacional de Metrologia das Radiações Ionizantes 

 

IRD - Instituto de Radioproteção e Dosimetria / CNEN 

Laboratório de Calibração 

Av. Salvador Allende, s/n - Recreio dos Bandeirantes 

22780-160 - Rio de Janeiro –RJ - Caixa Postal 37750 

Tel: 21 - 2173-2858 

Fax: 21 - 2442-1605 

Responsável Técnico: Tânia S. Cabral 

E-mail: cliente@ird.gov.br 
 

Laboratórios Autorizados pelo CASEC/IRD/CNEN 

 

CDTN - Centro de Desenvolvimento de Tecnologia 

Nuclear / CNEN. 

Serviço de Dosimetria das Radiações 
Av. Presidente Antônio Carlos, 6.627 - Campus da UFMG - 

Pampulha 

31270-901 - Belo Horizonte - MG 

Caixa Postal: 941 - CEP: 30123-970 

Tel: 31 - 3069-3425; 3069-3252; 3069-3429 

Fax: 31 - 3069-3425 

Responsável Técnico: Carlos Manoel Assis Soares 

E-mail: soaresc@cdtn.br 

Autorização: Calibração de instrumentos com radiação gama 

e Calibração de monitores de contaminação alfa e/ou beta. 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Laboratório de Ciências Radiológicas  

Departamento de Biofísica e Biometria 
Rua São Francisco Xavier, 524 - Maracanã 

Pavilhão Haroldo Lisboa da Cunha - Sala 136 -Térreo 

20550-136 - Rio de Janeiro - RJ 

Tel: 21 - 2587-7793; 2587-7794; 2587-7795 

Fax: 21 - 2234-9383 

Responsável Técnico: Elizabeth de Oliveira Fernandes 

E-mail: labmetro@uerj.br 

Autorização: Calibração de instrumentos com radiação gama 

e Calibração de monitores de contaminação beta. 

  

Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares /CNEN 

Travessa R, 400 - Butantã 

05508-900 - São Paulo - SP 

Tel: 11 - 3816-9083 

Fax: 11 - 3816-9083 

Responsável Técnico: Maria da Penha Potiens – lci@ipen.br 

E-mail: sac.calibracao@ipen.br 

Autorização: Calibração de instrumentos com radiação gama 

e Calibração de monitores de contaminação alfa e/ou beta. 

Universidade Federal de Pernambuco 

Departamento de Energia Nuclear 
Av. Prof. Luiz Freire, 1000 

50740-540 - Recife - PE 

Tel: 81 - 2126-8708 

Fax: 81 - 2126-7988 

Responsável Técnico: Helen J. Khoury 

E-mail: metrologia@ufpe.br 

Autorização: Calibração de instrumentos com radiação gama 

e Calibração de monitores de contaminação alfa e/ou beta. 
  

METROBRAS - Centro de Ensaios e Pesquisas em 

Metrologia 

Laboratório de Calibração de Monitores de Radiação 
Rua Domiciano Leite de Assis, 367 - Distrito Industrial Adib 

Rassi 

14680-000  -  Jardinópolis - SP   

Tel: 16 - 3663-4255 

Fax: 16 - 3663-6699 

Responsável Técnico: Cassiana Viccari de Moraes 

E-mail: sac@metrobras.com.br 

Autorização: Calibração de instrumentos com radiação gama 

e Calibração de monitores de contaminação alfa e/ou beta. 

 

  
Observações: 

Os Laboratórios acima listados estão Autorizados pelo CASEC/IRD/CNEN para, também, prestar serviços de irradiação de monitores 

individuais com fontes radioativas gama. 

Relação constante no site www.ird.gov.br  
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